
 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023 

  
 
1. DO PROCESSO 
1.1. O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 
95.589.289/0001-32, com sede na Avenida Iguaçu, Centro, n°. 750, estado do Paraná, torna público, para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar às 09h00min do dia 16 de junho de 2023 e ainda em 
qualquer tempo dentro de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, processo de Chamamento Público 
para credenciamento de pessoas jurídicas para aquisição de refeições tipo almoços e marmitas para os 
servidores municipais, quando em serviço ao município e para autoridades visitantes do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste, Paraná. 
1.1.1. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a horário e data 09h00min do dia 16 de 
junho de 2023, a abertura dos envelopes dar-se-á em data e horário que serão estabelecidos pela 
Comissão Permanente de Licitação. 
1.2. Ao presente processo não se aplicou o tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e 
empresas de pequeno porte, por não ser vantajoso para a Administração pública, conforme disposto na Lei 
Complementar 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07/08/2014 - art. 49, 
inciso III. 
 
2. EMBASAMENTO LEGAL 
2.1. O presente edital está embasado na Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações e pela 
Constituição Federal Brasileira de 1988. 
 
3. DO OBJETO 
3.1. O presente Chamamento Público tem por objeto credenciamento de pessoas jurídicas para aquisição 
de refeições tipo almoços e marmitas para os servidores municipais, quando em serviço ao 
município e para autoridades visitantes do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, 
conforme especificações técnicas constantes no termo de referência do edital, sendo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

01 Fornecimento de almoços tipo buffet livre no 
perímetro urbano do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste, Paraná.  
Cardápio variado contendo: 
 • Arroz; 
 • Feijão; 
 • Dois tipos de guarnições (massa, purê, 
legumes ou tubérculos cozidos, ensopados, 
fritos ou em molho, entre outros);  
 • Dois tipos de carnes de primeira qualidade 
(carne bovina, frango, carne suína ou peixe); 
  • Salada contendo no mínimo dois tipos de 
verduras e legumes; 
 •Acompanha 01 (um) refrigerante de 350ml, 
o qual deve estar refrigerado e deverá ter no 
mínimo 02 (duas) opções de sabores.  

UN 200 28,65 5.730,00 

02 Fornecimento de refeição pronta tipo 
marmitex, acondicionada em embalagem 
descartável e térmica de isopor com 
divisórias e tampa, tamanho médio, completa, 
com peso entre 750g e 850g. 
 Cardápio variado contendo: 
  • Arroz; 
 • Feijão; 
  • Dois tipos de guarnições (massa, purê, 
legumes ou tubérculos cozidos, ensopados, 

UN 2.500 22,11 55.275,00 



 

 

fritos ou em molho, entre outros);   
• Dois tipos de carnes de primeira qualidade 
(carne bovina, frango, carne suína ou peixe);  
• Salada (entregue em embalagem separada 
com peso de aproximadamente 200g a 250g 
contendo dois tipos de verduras/legumes); 
 •Acompanha 01 (um) refrigerante de 350ml, 
o qual deve estar refrigerado e deverá ter no 
mínimo 02 (duas) opções de sabores.  

VALOR TOTAL ESTIMADO 61.005,00 

 
3.1.3. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do contrato, o remanescente será 
automaticamente suprimido, ficando a Contratante desobrigada da utilização total do objeto contratado, e 
consequentemente de seu pagamento. 
3.1.4. Ficará sob responsabilidade da Secretaria de Administração o controle do saldo total do presente 
credenciamento bem como a disponibilização desta informação aos credenciados. 
 
4. DO ACESSO 
4.1. O acesso ao credenciamento é livre para todas as pessoas jurídicas, com ramo de atividade compatível 
com o objeto do presente chamamento público, a qualquer tempo a partir da data de publicação deste edital 
e pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, ou até que se esgote o saldo para contratação, 
previsto no termo de referência deste edital. 
4.2. Dos inscritos que se apresentarem até o dia estabelecido no item 1.1, a abertura dos envelopes dar-se-
á em data e horário definidos no item 1.1, facultada a presença do interessado ou do seu representante. 
4.3. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a horário e data definidos no item 1.1, a 
abertura dos envelopes dar-se-á em data e horário que serão estabelecidos pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
4.4. Os envelopes recebidos serão abertos na sala de reuniões do setor de licitações da Secretaria 
Municipal da Administração, do município de Nova Esperança do Sudoeste – PR, pela Comissão 
Permanente de Licitações. 
4.5. No momento da entrega do envelope à Comissão Permanente de Licitação será elaborado declaração 
de recebimento, na qual constará data e hora da entrega e será emitida duas vias, ambas assinadas, uma 
será entregue a proponente interessada em participar do Chamamento Público e a outra ficará em posse da 
Comissão Permanente de Licitação. A ordem de entrega dos envelopes será evidenciada na ata de sessão 
pública elaborada no dia definido no item 1.1. 
4.6. O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet pelo endereço eletrônico: 
www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br. 
 
5. DA INSCRIÇÃO 
5.1. Os interessados deverão se inscrever apresentando os documentos elencados no item 8 do presente 
edital, em via original ou por qualquer processo de cópia, devendo, neste último caso, serem autenticadas 
em cartório ou por meio digital. Os interessados deverão entregar o envelope no Departamento de 
Licitações do Município, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Iguaçu, 750, Centro, deste 
Município a partir do dia de sua publicação. 
5.2. Não serão autenticados documentos pelos servidores públicos desta municipalidade. 
5.3. A abertura dos envelopes dar-se-á da forma prevista no item 4. 
 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
6.1. Poderão participar do presente Chamamento Público todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto, que estejam localizadas no perímetro urbano do Município de Nova Esperança do 
Sudoeste, Paraná e que preencham as condições exigidas neste edital. 
6.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma 
ou mais das situações a seguir: 
6.2.1. Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta 
ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do 
art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 
6.2.2. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
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6.2.3. Empresas que tenham como sócio, (s) servidor (es) ou dirigente (s) de qualquer esfera governamental 
da Administração Federal, Estadual ou Municipal; 
6.2.4. Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS e 
Justiça do Trabalho; 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
7.1. As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do artigo 41, da Lei nº 
8.666/93.  
 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os interessados no credenciamento deverão apresentar os documentos abaixo relacionados: 

8.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.1.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação 
da respectiva Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa; 

8.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

8.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

8.1.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

8.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

8.1.7. Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, dentro do prazo de validade; (será considerado dentro do prazo de validade, 90 (noventa) dias 
contados a partir da data de emissão); 

8.1.8. Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre nem menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 
conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, emitido pela Delegacia Regional 
do Trabalho ou pelo próprio licitante (conforme modelo constante no anexo do presente edital); 

8.1.9. Declaração de Idoneidade (conforme modelo constante no anexo, do presente edital); 

8.1.10. Declaração de não parentesco. O parâmetro para o grau de parentesco é por analogia a Súmula 
Vinculante nº. 13 do Supremo Tribunal Federal (conforme modelo constante no anexo, do presente 
edital); 

8.1.11. Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (conforme modelo em anexo ao 
edital) acompanhada da Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da licitante, nos últimos 90(noventa) dias, para fins 
de comprovação. 

8.1.12. Comprovante de regularidade das instalações da proponente, fabris ou não, emitido por 
autoridade sanitária do local da sede da licitante (Alvará Sanitário vigente). 

8.1.13. Proposta conforme modelo constante no anexo, do presente edital. 

 
9.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DA HABILITAÇÃO  
9.1. O envelope contendo documentos de habilitação, deverá ser entregue no local indicado no item 5 deste 
Edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres: 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PROPONENTE:  
CNPJ/MF: 
DATA:  
 

 
9.2. Caso o(a) proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá 
formalizar Carta de Credenciamento - anexo I, comprovando os poderes de quem o credenciou, a qual 
deverá ser entregue à Comissão, separadamente, por ocasião do início da Sessão de Julgamento. 
 
10. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 
10.1. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pela Comissão 
Permanente de Licitações, promovendo-se a desclassificação das proponentes que apresentarem 
propostas desconformes ou incompatíveis.  



 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
11.1. Dentre as propostas das proponentes serão credenciadas as que atenderem as exigências 
estipuladas neste edital. 
11.2. Serão classificados por ordem cronológica de entrega dos envelopes e o correto preenchimento 

dos documentos solicitados neste edital; 
11.3. Após a entrega e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de 

preços, a Comissão Permanente de Licitações analisará os documentos dos interessados, e 
encaminhará a Secretaria de Administração, ofício contendo a relação dos credenciados, para que o 
mesmo realize a divisão dos itens entre os credenciados e posteriormente encaminhe relatório ao 

Departamento de Licitações contendo a relação da divisão dos itens, para que processo possa seguir os 
trâmites legais, sendo homologado e por fim formalizado o termo contratual.  
 
12. DA PUBLICAÇÃO 
12.1. A publicação do resultado do credenciamento será veiculada no site oficial do Município, 
www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br. 
 
13.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1.  Aos participantes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº. 
8666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 
13.2. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação 
apresentada no ato do credenciamento, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso. 
13.3. O recurso deverá ser protocolado junto ao setor de protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, 
Avenida Iguaçu, 750, Centro, na cidade de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná - PR - CEP 
85.635-000, ou encaminhado para o seguinte e-mail licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br à 
Comissão Permanente de Licitação, ficando estabelecido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para 
reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise do Gestor, que terá igual prazo para análise e decisão. 
13.4. Somente o responsável legal do interessado poderá interpor recursos. 
13.5. Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios 
13.6. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de 
contestação. 
13.7. Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o resultado final do 
processo de credenciamento será divulgado no diário oficial do Município.   
 
14. DA ASSINATURA DO CONTRATO  
14.1. Ratificado o objeto do presente Chamamento, através de processo de inexigibilidade de licitação, o 
Município, convocará os adjudicatários para assinarem o Termo de Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, 
após a ratificação da inexigibilidade, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93. 
 
15. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
15.1. A execução do objeto deverá ser prestada de forma parcelada de acordo com a necessidade, 
podendo ser utilizadas diariamente de segunda a sexta-feira, conforme autorizações ou necessidades dos 
Departamentos solicitantes, o início para execução do objeto será de imediato após a assinatura do 
contrato. 
15.2. As alimentações descritas neste edital deverão ser feitas diariamente, não podendo ser reutilizadas 
porções de comidas feitas em dias anteriores, em caso de intoxicação alimentar comprovada de algum 
servidor público pela má qualidade das refeições ofertadas, a mesma será responsabilizada pelo incidente. 
15.3. Os refrigerantes deverão ser gelados e com data de validade vigente, estarem de acordo com o 
descrito no Termo de referência. 
15.4. As marmitas deverão ser acondicionadas em embalagem de acordo com a descrição na especificação 
do item, de forma correta e lacrada evitando a entrada de sujeiras, resíduos ou possíveis contaminações. 
15.5. Os almoços, marmitas e jantas deverão ser servidos no estabelecimento da contratada, 
portanto a mesma deve estar localizada no perímetro urbano deste Município, pois a localização fora 
desta área torna a execução do objeto inviável para o Município, o que ocasionaria muitos 
transtornos com deslocamento de pessoal e uma geração de gastos excessivos. 
15.6. Caso haja alguma irregularidade em um dos itens ofertados, o mesmo poderá ser rejeitado, e a 
contratada notificada para correção do mesmo imediatamente. 
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16. DA DIVISÃO ENTRE OS CREDENCIADOS 
16.1. O contrato de fornecimento da alimentação será realizado para um período de 12 (doze) meses. A 
distribuição dar-se-á por rodizio. 
16.2. Como de acordo com o estabelecido no item 11.2, a ordem cronológica seguirá a ordem de inscrição 

das empresas no chamamento público e no credenciamento. 
16.3. Antes da realização da divisão dos itens, a Secretaria de Administração irá convocar todos os 

credenciados para que seja acordado entre todos a forma de execução dos serviços. 
16.4. Na solicitação de fornecimento, a secretaria deverá verificar quais empresas estão habilitados nos 

itens específicos, devendo respeitar a ordem cronológica das empresas habilitadas, sendo o objeto 

distribuído entre as empresas credenciadas. 
16.5. O rodízio deve respeitar a ordem de credenciamento, passando as solicitações e ordens de compras, 

solicitadas e emitidas sempre para a primeira empresa habilitada e credenciada seguinte ao último 
credenciamento aprovado e autorizado. 
16.6. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão, não aceitar a solicitação 

de fornecimento, deve a Secretaria de Administração, por responsável designado, anotar a ocorrência no 
controle de rodízio.  
16.7. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de compras pela empresa credenciada, a 

Secretaria de Administração, deve apresentar relatório, solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo 

a notificação a empresa para apresentação de contraditório e ampla defesa.  
16.8. Quando não realizado o solicitado à empresa, por sua vez, inscrita no rodízio, a Secretaria com a 

unidade/secretaria solicitante, deverá solicitar a próxima empresa credenciada, conforme ordem 

cronológica, o fornecimento do objeto e assim sucessivamente. 
 
17.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
17.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da administração, 
com anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93, através de Termo Aditivo.  
 
18.  DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
18.1. Fica expresso que a fiscalização da execução do contrato será exercida pelo responsável pela 
Secretaria de Administração, a senhora Ana Paula Bonetti.  O Município nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666, de 1993, realizará o acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
19.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes para contratação do objeto deste Edital, correrão as expensas da seguinte 
dotação orçamentária citada abaixo: 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE 
ADMINISTRACAO 

 991 0301 04 121 03 2005  33.90.39.0000 

DEP. MUNICIPAL DE 
OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS  

 1024 0802 14   452 02          2002  33.90.39.0000 

 
20.  DO PAGAMENTO  
20.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços e apresentação da 
nota fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, em conta corrente pessoa jurídica em nome da contratada, 
que deverá apresentar sempre que solicitada as Certidões Negativa Federal, FGTS e Trabalhista 
atualizadas. 
 
21. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
21.1. Estando a(s) credenciada(s) apta(s) à contratação, será realizado o processo de inexigibilidade de 
licitação, tomando-se por base o “caput” art. 25 da Lei de Licitações, tendo em vista o fato de que a 
competição resta faticamente impossibilitada, já que é do interesse da Administração que o maior número 
possível de licitantes prestem os serviços em questão, no intuito de proporcionar melhor atendimento ao 
Município. 



 

 

22.  DA RESCISÃO 
22.1. Ocorrendo motivo que justifique, atendido em especial o interesse do Município, o poderá ser 
rescindido unilateralmente nos moldes da Lei nº 8.666/93, pelo Município a qualquer momento, mediante 
notificação para imediata suspensão dos serviços. 
22.2. Os(as) credenciados(as) poderão a qualquer tempo denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar 
previamente a Administração, com antecedência de 30 (trinta) dias. 
 
23.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS 
23.1. Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Nova Esperança do 
Sudoeste, garantida a prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 
8.666/93. 
 
24.  DAS PENALIDADES 
24.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o 
pactuado acarretará ao(a) credenciado(a) as penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de multa e sem prejuízo 
do descredenciamento. 
 
25. DA MULTA 
25.1. O Município, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do artigo 58 e artigo 87, inciso II, da 
Lei 8.666/963, aplicará multa: 
a) pela recusa em executar os serviços ora contratados, sofrerá as penalidades previstas no art. 87, II, da 
Lei nº. 8.666/93 e alterações. 
b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução total ou parcial 
dos serviços. 
c) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos porcento) por dia de atraso, na execução do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida. 
 
26.  DOS CASOS OMISSOS 
26.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito.  

27. PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 
27.1. Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão 
de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
27.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal, 
se em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 
I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  
II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 
III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 
contrato; 
V - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
aos representantes do órgão fiscalizador, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da 
execução do recurso. 
27.3. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
28.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
28.1. Em caso de dúvidas quanto as descrições, quantitativo e valores deverá ser entrado em contato com a 



 

 

Secretaria de Administração, pelo telefone (46) 3546-1144, ao Departamento de Licitações cabe apenas 
sanar dúvidas relativas as condições e critérios estabelecidos no edital, que deverão ser enviadas pelo e-
mail licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br. 
28.2. O Município deverá proporcionar todas as facilidades para que o(a) contratado(a) possa desempenhar 
seu serviço dentro das normas contratuais; comunicar ao(à) contratado(a) quaisquer irregularidades 
observadas na execução do serviço contratado e aplicar as sansões administrativas quando se fizerem 
necessárias. 
28.3. A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de 
todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na 
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 
28.4. O presente processo de chamamento público poderá ser revogado por razões de interesse público, 
decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar sua 
revogação. 
28.5. Fazem parte integrante deste Edital: 
Anexo I – Modelo de Carta de Credenciamento;  
Anexo II – Modelo de proposta; 
Anexo III – Declaração de Idoneidade; 
Anexo IV – Declaração de Não Emprega Menores;  
Anexo VIII – Declaração de Não Parentesco; 
Anexo IX – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte; 
 
29. DO FORO 
29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Lontra, Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
execução deste instrumento. 

 
Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, em 30 de maio de 2023. 

 
 
 
 
 

DIRCEU BONIN 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
 
 
 
 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br


 

 

ANEXO I - MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(no caso de representante presenciar a sessão de abertura dos envelopes) 

 
 
Ao 

Município de Nova Esperança do Sudoeste  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 04/2023 

 
 

  

A empresa.................................................. estabelecido(a) .......................................................... inscrito(a) 

no CNPJ e/ou CPF nº ................................................ através do presente, credencia o(a) Senhor(a) 

.............................................., portador(a) da cédula de identidade nº ...................................... e do CPF nº 

..................................... a participar da licitação instaurada pelo Município de Nova Esperança do Sudoeste, 

Chamamento Público nº 04/2023, na qualidade de Responsável Legal, outorgando-lhe plenos poderes para 

pronunciar-se em nome da licitante, bem como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

 
 

_______________, em ______ de ____________ de 2023. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

(documento obrigatório) 
 
 

NOME DA EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  

 

Ao 

Município de Nova Esperança do Sudoeste  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 04/2023 

 
Apresentamos nossa proposta para a prestação dos serviços abaixo, objeto da presente licitação, 
modalidade Chamamento Público nº. 04/2023, acatando todas as estipulações consignadas no edital, 
conforme abaixo: 
 

Item Descrição do Produto 
 

Qtd Valor Unit Valor Total 

     
 Valor Total   R$  

 
 
Valor total da proposta: R$ _____________ 
(____________________________________________________). 
 
Declaramos que os serviços cotados atendem a todas as especificações do Edital do Chamamento 
Público nº 04/2023. 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: (60 (sessenta) dias a partir da data de emissão da proposta). 
 
FORMA DE EXECUÇÃO: Conforme Edital 
 
PAGAMENTO: Conforme Edital 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Conforme Edital 
 
DATA: 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
(documento obrigatório) 

 
 
 
Ao 

Município de Nova Esperança do Sudoeste  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 04/2023 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, 
até a presente data, não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou 
suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal. 
 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 

 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(documento obrigatório) 
 

 
 
Ao 

Município de Nova Esperança do Sudoeste  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 04/2023 

 
 

 
 

 A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a) ___________________ 
________________________ portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________, CPF 
nº ________________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da 
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva:  
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ). 
 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 

 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 
 

 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 (documento obrigatório) 

 
 

Ao 

Município de Nova Esperança do Sudoeste  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 04/2023 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaro para os devidos fins de direito e sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar do 

presente certame que não possui em seu quadro societário servidor ou empregado público da ativa ou 

empregado de empresa pública e que não tem parentesco com a Administração Pública Municipal. 

 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 

 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 (documento obrigatório) 

 
 

Ao 

Município de Nova Esperança do Sudoeste  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 04/2023 

 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 
empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 
________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações 
posteriores, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Chamamento Público nº 04/2023, 
realizado pelo Município de Nova Esperança do Sudoeste – PR. 

 
 
 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 

 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO VII 

CONTRATO Nº xx/2023  
 INEXIGIBILIDADE Nº xx/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xx/2023 
 

O MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE – PR, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede na Avenida Iguaçu, nº 750, 
Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. JAIME DA 
SILVA STANG, brasileiro, casado, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, CPF/MF nº 718.246.349-00, 
residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, e do outro lado, a empresa, 
______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº___________, com sede 
no Município de _______________, Estado do Paraná, na ___________, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo seu administrador, Sr. __________________, brasileiro, 
inscrito no CPF/MF nº ______________, RG nº ____________________, têm certo e ajustado o 
fornecimento do objeto adiante especificado, que foi objeto de procedimento licitatório na modalidade de 
Inexigibilidade nº xx/2023, ratificado em ...., oriundo do Chamamento Público nº 04/2023 e que se regerá 
pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes condições. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
O presente Contrato tem por objeto a aquisição de refeições tipo almoços e marmitas para os 
servidores municipais, quando em serviço ao município e para autoridades visitantes do Município 
de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, conforme quantidades e especificações técnicas mínimas 
relacionadas abaixo e constantes da proposta da contratada que passa a fazer parte integrante deste 
contrato: 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR UNIT VALOR TOTAL 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato Administrativo de 
credenciamento para a prestação dos serviços do objeto desse contrato, após a ratificação do processo de 
Inexigibilidade nº xx/2023, pelas condições do Edital de Chamamento nº 04/2023 e seus anexos e pelas 
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 
A execução do objeto deverá ser prestada de forma parcelada de acordo com a necessidade, podendo ser 
utilizadas diariamente de segunda a sexta-feira, conforme autorizações ou necessidades dos 
Departamentos solicitantes, o início para execução do objeto será de imediato após a assinatura do 
contrato. 
As alimentações descritas neste edital deverão ser feitas diariamente, não podendo ser reutilizadas porções 
de comidas feitas em dias anteriores, em caso de intoxicação alimentar comprovada de algum servidor 
público pela má qualidade das refeições ofertadas, a mesma será responsabilizada pelo incidente. 
Os refrigerantes deverão ser gelados e com data de validade vigente, estarem de acordo com o descrito no 
Termo de referência. 
As marmitas deverão ser acondicionadas em embalagem de acordo com a descrição na especificação do 
item, de forma correta e lacrada evitando a entrada de sujeiras, resíduos ou possíveis contaminações. 
Os almoços, marmitas e jantas deverão ser servidos no estabelecimento da contratada, portanto a 
mesma deve estar localizada no perímetro urbano deste Município, pois a localização fora desta área 
torna a execução do objeto inviável para o Município, o que ocasionaria muitos transtornos com 
deslocamento de pessoal e uma geração de gastos excessivos. 
Caso haja alguma irregularidade em um dos itens ofertados, o mesmo poderá ser rejeitado, e a contratada 
notificada para correção do mesmo imediatamente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de 
R$.....,... (........................................................................), aqui por diante denominado “VALOR 
CONTRATUAL”. 
 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE 
ADMINISTRACAO 

 991 0301 04 121 03 2005  33.90.39.0000 

DEP. MUNICIPAL DE 
OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS  

 1024 0802 14   452 02          2002  33.90.39.0000 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTOS E REAJUSTE 
O pagamento será efetuado, após a prestação dos serviços, e certificação quanto à descrição do mesmo 
feita pelo responsável do órgão fiscalizador, em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento provisório e apresentação correta da nota fiscal/fatura do objeto entregue.  
Parágrafo Único: Para o pagamento, a empresa deverá anexar junto à nota fiscal, Certidões de 
Regularidade do FGTS, Federal e CNDT, caso a empresa não apresente as certidões em dia, ficara o 
pagamento suspenso até que seja regularizado.  
I - O valor do presente contrato poderá ser reajustado após doze meses de vigência, utilizando o índice do 
INPC ou não haverá reajuste durante a vigência do mesmo. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou a terceiros 
decorrentes do objeto deste contrato, inclusive, mortes, perdas ou descrição parciais ou totais, isentando a 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições descritas no 
presente edital e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 I) efetuar o pagamento; 
  II) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 I) prestar o fornecimento na forma ajustada; 
 II) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes. 
 III) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 IV) apresentar sempre que solicitado, durante a execução o Contrato documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial encargo 
social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
 V) atender durante toda a execução do contrato, às demais condições do edital e aos termos da 
proposta vencedora. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS 
Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, 
serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de 
direito. 
   
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 
O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 
21/06/1993, seus parágrafos e incisos. 
 
À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber:  
I - de até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por ação omissão ou 
negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 
II - Multa de 1% (hum) por cento, sobre o valor de cada lote da proposta atualizada, por dia que exceder o 
prazo contratual para fornecimento do objeto. 
III - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou 
qualquer outra irregularidade. 



 

 

IV - As multas mencionadas nos itens I, II e III serão descontados dos pagamentos a que a contratada tiver 
direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 
Parágrafo Único - Pela inexecução total ou parcial do Contrato suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a administração, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na 
Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 
I - Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão de 
ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

III - Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei nº 8.666/93. 
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 
    
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA 
O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação, referente a Inexigibilidade nº xx/2023 
– Processo Licitatório nº xx/2023, oriunda do Chamamento Público nº 04/2023, incluindo seus anexos, bem 
como à Proposta da empresa Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

Fica expresso que a fiscalização da execução deste contrato será exercida pelo responsável pela Secretaria 
de Administração, a senhora Ana Paula Bonetti.  O Município nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, realizará o acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a entrega e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ASSSINATURA  
A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento 
concordam expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que melhor 
lhes aprouver, com fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do Decreto 
10.278/2020. 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 
21/06/1993, seus parágrafos e incisos: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em 
caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 
b) Multa de 1% (hum) por cento, sobre o valor de cada item da proposta, por dia que exceder o prazo 
contratual para fornecimento do objeto. 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou 
qualquer outra irregularidade. 
d) As multas mencionadas nos itens acima serão descontados dos pagamentos a que a contratada tiver 
direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 
e) As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas 
na Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto do Lontra - PR, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
alínea “d”, da Constituição Federal. 
E, assim, por estarem justos e contratados, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento do presente 
contrato, firmam-no em duas (2) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas adiante assinadas. 
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR,_____. 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal  

 
 

CONTRATADO 
Administrador 

TESTEMUNHAS:  
 
Nome:                                                  Nome:  
 
RG nº:                                       RG nº: 
 
Ass:___________________________                  Ass:_____________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

1.1. O presente documento apresenta a especificação, quantidade, e valor máximo estimado para os itens 
objeto do CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2023, bem como condições de recebimento, prazo e local de 
entrega de acordo com a solicitação emitida pelo departamento competente que faz parte integrante deste 
processo. 
 
2. OBJETO 
 
2.1. O objeto desta licitação é a aquisição de refeições tipo almoços e marmitas para os servidores 
municipais, quando em serviço ao município e para autoridades visitantes do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste, Paraná, observadas as características e demais condições definidas neste edital 
e seus anexos. 
 
2.2. Os itens são os seguintes, com os respectivos valores máximos estimados: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

01 Fornecimento de almoços tipo buffet livre no 
perímetro urbano do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste, Paraná.  
Cardápio variado contendo: 
 • Arroz; 
 • Feijão; 
 • Dois tipos de guarnições (massa, purê, 
legumes ou tubérculos cozidos, ensopados, 
fritos ou em molho, entre outros);  
 • Dois tipos de carnes de primeira qualidade 
(carne bovina, frango, carne suína ou peixe); 
  • Salada contendo no mínimo dois tipos de 
verduras e legumes; 
 • Acompanha 01 (um) refrigerante de 350ml, 
o qual deve estar refrigerado e deverá ter no 
mínimo 02 (duas) opções de sabores.  

UN 200 28,65 5.730,00 

02 Fornecimento de refeição pronta tipo 
marmitex, acondicionada em embalagem 
descartável e térmica de isopor com 
divisórias e tampa, tamanho médio, completa, 
com peso entre 750g e 850g. 
 Cardápio variado contendo: 
  • Arroz; 
 • Feijão; 
  • Dois tipos de guarnições (massa, purê, 
legumes ou tubérculos cozidos, ensopados, 
fritos ou em molho, entre outros);   
• Dois tipos de carnes de primeira qualidade 
(carne bovina, frango, carne suína ou peixe);  
• Salada (entregue em embalagem separada 
com peso de aproximadamente 200g a 250g 
contendo dois tipos de verduras/legumes); 
 • Acompanha 01 (um) refrigerante de 350ml, 
o qual deve estar refrigerado e deverá ter no 
mínimo 02 (duas) opções de sabores.  

UN 2.500 22,11 55.275,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 61.005,00 

 
2.3. O valor total máximo estimado da licitação é de R$ 61.005,00 (sessenta e um mil, cinco reais). 



 

 

 
3. PRAZO, VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1. A execução do objeto deverá ser prestada de forma parcelada de acordo com a necessidade, podendo 
ser utilizadas diariamente de segunda a sexta-feira, conforme autorizações ou necessidades dos 
Departamentos solicitantes, o início para execução do objeto será de imediato após a assinatura da Ata 
Registro de Preços. 
3.2. As alimentações descritas neste edital deverão ser feitas diariamente, não podendo ser reutilizadas 
porções de comidas feitas em dias anteriores, em caso de intoxicação alimentar comprovada de algum 
servidor público pela má qualidade das refeições ofertadas, a mesma será responsabilizada pelo incidente; 
3.3. Os refrigerantes deverão ser gelados e com data de validade vigente, estarem de acordo com o 
descrito no Termo de referência. 
3.4. As marmitas deverão ser acondicionadas em embalagem de acordo com a descrição na especificação 
do item, de forma correta e lacrada evitando a entrada de sujeiras, resíduos ou possíveis contaminações. 
3.5. Os almoços, marmitas e jantas deverão ser servidos no estabelecimento da contratada, portanto 
a mesma deve estar localizada no perímetro urbano deste Município, pois a localização fora desta 
área torna a execução do objeto inviável para o Município, o que ocasionaria muitos transtornos 
com deslocamento de pessoal e uma geração de gastos excessivos. 
3.6. Caso haja alguma irregularidade em um dos itens ofertados, o mesmo poderá ser rejeitado, e a 
contratada notificada para correção do mesmo imediatamente. 
 
4. DO PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços e apresentação da 
nota fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, em conta corrente pessoa jurídica em nome da contratada, 
que deverá apresentar sempre que solicitada as Certidões Negativa Federal, FGTS e Trabalhista 
atualizadas. 
 
5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1. Todas as sanções para caso de não cumprimento do objeto deste certame, estão descritas no edital 
que rege está licitação. 


